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no prazo de 15 dias após a publicação da presente reso-
lução, devendo o representante designado responder
pela globalidade das áreas de intervenção do respectivo
ministério.

10 — Determinar que todos os representantes que
compõem a comissão sejam co-responsáveis pelas diver-
sas fases do processo e pela prossecução dos objectivos
referidos no n.o 2, através da participação assídua nas
reuniões da comissão e da prestação atempada da infor-
mação sectorial indispensável ao acompanhamento da
implementação do PNAI e à sua reformulação, desig-
nadamente no que se refere à introdução de novas
medidas.

11 — Determinar que, para a concretização do esti-
pulado no número anterior, os membros designados que
compõem a comissão sejam responsáveis, com carácter
sistemático, pela produção de documentos e pela par-
ticipação nas acções decididas no âmbito daquela,
nomeadamente pela elaboração de diagnósticos, apre-
sentação de propostas, de medidas de política e res-
pectiva orçamentação e produção de indicadores de
acompanhamento e de resultados, definidos no âmbito
do sistema de informação do PNAI.

12 — Manter em funcionamento o grupo de trabalho
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,
cuja missão é dinamizar os processos de elaboração,
implementação e avaliação do PNAI, competindo a este
grupo de trabalho:

a) Apresentar ao Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social uma proposta das prioridades
portuguesas e orientações estratégicas para o
PNAI, no âmbito deste Ministério;

b) Elaborar uma proposta de estrutura e de con-
teúdo do PNAI;

c) Acompanhar os processos de preparação e de
elaboração do PNAI, bem como dos seus rela-
tórios de implementação;

d) Definir formas de divulgação do PNAI e da
estratégia europeia de promoção da inclusão
social;

e) Definir formas de reforço da participação de
todos os intervenientes, designadamente das
organizações representativas da sociedade civil
e dos cidadãos em geral;

f) Propor à discussão e decisão pela comissão as
matérias que, na concretização das competên-
cias atrás indicadas, se afigurem relevantes para
o bom andamento dos trabalhos.

13 — Determinar que este grupo de trabalho seja
composto por:

a) Um representante do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade Social;

b) Um representante do Secretário de Estado da
Segurança Social;

c) Um representante do Secretário de Estado do
Emprego e da Formação Profissional;

d) Um representante da Secretária de Estado
Adjunta e da Reabilitação;

e) Um representante da Direcção-Geral de Estu-
dos e Planeamento;

f) Um representante do Instituto da Segurança
Social, I. P.;

g) Um representante do Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade, I. P.;

h) Um representante da Direcção-Geral de Segu-
rança Social;

i) Um representante do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Inserção das Pessoas com
Deficiência;

j) Um representante da Comissão para a Igual-
dade no Trabalho e no Emprego;

l) Um representante do Instituto de Emprego e
Formação Profissional, I. P.;

m) Um representante da Comissão para a Igual-
dade e para os Direitos das Mulheres;

n) Um representante do Alto Comissário para a
Imigração e as Minorias Étnicas;

o) Um membro da representação portuguesa no
Comité do Emprego;

p) Um membro da representação portuguesa no
Comité de Protecção Social.

14 — Determinar a articulação, periódica e sempre
que justificada, do grupo de trabalho do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social com representantes
dos Governos Regionais nas áreas da inclusão social
e do emprego.

15 — Determinar que a equipa técnica de apoio à
coordenação do PNAI é composta por dois elementos
da Direcção-Geral de Estudos e Planeamento e por três
elementos do Instituto da Segurança Social, I. P., a desig-
nar por despacho do Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social.

16 — Determinar que o apoio logístico à comissão
é assegurado pelo Instituto da Segurança Social, I. P.

17 — Revogar a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 79/2003, de 11 de Junho.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Março
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 397/2006
de 26 de Abril

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no
n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alcácer
do Sal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal Monte Novo do Sul (processo n.o 4188-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores de Cachopos, com o
número de pessoa colectiva 503865710, com sede na
Herdade de Cachopos, apartado 71, 7580 Alcácer do
Sal.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Santa Maria do Castelo, município de Alcá-
cer do Sal, com a área de 2737 ha.
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3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, os critérios
de proporcionalidade de acesso dos caçadores a esta
zona de caça compreendem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 40% ao demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Abril de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 29 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 398/2006

de 26 de Abril

Pela Portaria n.o 49/2003, de 16 de Janeiro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca de Santa Comba
a zona de caça associativa de Santa Comba (processo
n.o 3250-DGRF), situada no município de Vila Nova
de Foz Côa.

O concessionário requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 1359,37 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 37.o,

na alínea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o
e no n.o 2 do artigo 164.o, do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 49/2003, de 16 de Janeiro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Santa Comba, muni-
cípio de Vila Nova de Foz Côa, com a área de 1359,37 ha,
ficando a mesma com a área total de 2672 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos de ordenamento do
território ou obtidos dados científicos que comprovem
a incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 4 de Abril de 2006. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 2 de Março de
2006.


